
 

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
Nº 43/2026 

 

CONTRATANTE (UASG) 
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (UASG 113602) 

 
OBJETO 

Aquisição de materiais de consumo de gênero alimentício (Café torrado e  

moído; Açúcar refinado) que visa atender a demanda diária de consumo 

destes itens nas dependências do IPEA-RJ, para o período de 12 meses, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 24.584,54 (vinte e quatro mil quinhentos e oitenta e quatro reais e 

cinquenta e quatro centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
De 05/11/2026 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço 

 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO 

  

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA – UASG 113602  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 43/2026 

(Processo Administrativo n° 03001.002749/2026-17) 

Torna-se público que o INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA – UASG 113602, 

por meio de sua Gerência Regional do IPEA no Rio de Janeiro, sediado à Avenida Presidente Vargas, 730, 

16° andar - Torres 3 e 4 - CEP 20071-900 - Rio de Janeiro-RJ, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, e demais normas aplicáveis. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, de aquisição de materiais de consumo de gênero alimentício (Café torrado e moído; 

Açúcar refinado) que visa atender a demanda diária de consumo destes itens nas dependências do IPEA-RJ, 

para o período de 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, 

inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 
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3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 

7°, inciso XXXIII, da Constituição; e 

3.8.6.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.9. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 

preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta. 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 

dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 5% (cinco por 

cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais 

vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 

pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 

do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for 

o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. Sicaf; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

5.4.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 
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5.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 

no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada 

lei. 

5.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 

CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor 

verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.10.1. contiver vícios insanáveis; 

5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

5.10.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.13. Erros no preenchimento do Modelo de Proposta de Preços, Anexo II não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A proposta de preços poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado 
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pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação. 

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 

na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

6.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
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6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

6.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

fornecedor nos remanescentes.  

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 

eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da 

mesma Lei.  

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.1.14. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.15. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 

a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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INST.PESQUISA ECONOMICA APLICADA/RJ

Termo de Referência 7/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
7/2026 113602-INST.PESQUISA ECONOMICA APLICADA/RJ THAMIRES FERNANDES DA SILVA 20/10/2026 14:16 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 43/2026 03001.002749/2026-17

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI Nº 
14.133, DE 2021)

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133, de 2021

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº 03001.002749/2026-17

1.1. Aquisição de café torrado e moído e  açúcar do tipo refinado coloração branca, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

   

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

QTD
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

EMBALAGEM UNIDADE 
DE MEDIDA

1 606523 Café

torrado e Apresentação: 
moído

superiorTipo: 

ponto de torra Torrefação: 
média

18 (dezoito) meses Validade:
no mínimo

Vácuo total

Embalagem 
de 500 
gramas

 624                 
(Pacotes de 

500g)

R$ 26,08 R$ 16.273,92

UASG 113602
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2 606523 Café

torrado e Apresentação: 
moído

superiorTipo: 

ponto de torra Torrefação: 
média

18 (dezoito) meses Validade:
no mínimo

(Quota reservada à produtos 
da agricultura familiar)

Vácuo total Embalagem 
de 500 
gramas

288           
(Pacotes de 

500g)

R$ 26,08 R$ 7.511,04

3 463996 Açúcar

Coloração: branca

Tipo: Refinado, composição, 
origem vegetal, sacarose de 
cana de-açúcar, data de 
fabricação e de validade 
impressas na embalagem, e 
ainda o número do lote, 
informações nutricionais e 
informação de que não contém 
glúten

Validade:18 (dezoito) meses 
no mínimo

Pacote 1kg Quilo  132         
(Pacotes de 1 

Kg)

R$ 3,91 R$ 516,12

4
463996

Açúcar

Coloração: branca

Tipo: Refinado, composição, 
origem vegetal, sacarose de 
cana de-açúcar, data de 
fabricação e de validade 
impressas na embalagem, e 
ainda o número do lote, 
informações nutricionais e 
informação de que não contém 
glúten

Validade:18 (dezoito) meses 
no mínimo

(Quota reservada à produtos 
da agricultura familiar)

 

Pacote 1kg Quilo 72                
(Pacotes de 1 

Kg)

R$3,91 R$ 281,52
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* Os itens 2 e 4 estão reservados aos produtos de agricultores familiares conforme o disposto no caput do art. 8º da
Lei nº4.628, de 20 de julho de 2023 regulamentada pelo Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação inicia-se a partir da emissão da Nota de Empenho e encerra-se a partir do 
recebimento definitivo dos bens, sem prejuízo do pagamento, forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 24.584,54 (vinte e quatro mil quinhentos e oitenta e quatro reais e
cinquenta e quatro centavos) na tabela acima., conforme custos unitários apostos 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

2.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual  conforme detalhamento a seguir: 2026.

33892175000100-0-000002/20262.2.1. ID PCA no PNCP:  

14/04/20252.2.2. Data de publicação no PNCP:  

164 e 1652.2.3. Id do item no PCA:  

2.2.4. Classe/Grupo: 

8955 - CAFÉ, CHÁ E CHOCOLATE;

           8925 - AÇÚCAR, CONFEITOS, CASTANHAS, NOZES E SIMILARE

2.2.5. Identificador da Futura Contratação: 113602/000043/2026

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, 
ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

3.1. ITENS 1 e 2: CAFÉ. APRESENTAÇÃO: TORRADO E MOÍDO. TIPO: SUPERIOR.. TORREFAÇÃO: PONTO DE
TORRA ESCURA

3.1.1.  606523 Código CATMAT:

3.1.2. Embalagem:

3.1.2.1.  vácuo totalTipo:

3.1.2.2.  500 gUnidade de medida:

3.1.2.3.  o material da embalagem em contato direto com o café, deverá ser de material adequado eMaterial:
observando a legislação específica vigente.

3.1.2.4. : deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:Rótulo
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a. Grupo: torrado e moído; 

b. Informação da espécie de café com a expressão "100% (nome da espécie)", ou a predominância da
espécie com a expressão "predominantemente (nome da espécie)", conforme o caso, sendo permitida,
adicionalmente, a informação da variedade do café;

c. Denominação de venda do produto, que será constituída da palavra "café", seguida da marca comercial,
se houver;

d. Identificação do lote;

e. Nome empresarial, CNPJ ou CPF;

f.  Ponto de torra ou a classificação da torra;

g. Prazo de validade;

h. Instruções de conservação, preparo e uso do alimento, quando necessário;

i. Peso líquido.

3.1.3.    correspondem ao ponto de torra e à classificação da torra que estão Características de torrefação:
estabelecidas no Anexo IV da Portaria SDA/MAPA nº 570, de 2022.

3.1.4. Além de atender a legislação referente à rotulagem, o produto deverá seguir as normas vigentes referentes
aos padrões microbiológicos, requisitos sanitários, limites de tolerância para matérias estranhas, entre outras
emitidas pelos órgãos competentes.

3.2. ITENS 3 e 4:  AÇÚCAR. COLORAÇÃO: BRANCA. TIPO: REFINADO

3.2.1. : 463996Código CATMAT

3.2.2. Embalagem:

3.2.2.1.  pacoteTipo:

3.2.2.2. :  Unidade de medida 1 kg

3.2.2.3.  o material da embalagem com contato direto com o açúcar, deverá ser material adequado eMaterial:
observando a legislação específica vigente.

3.2.2.4. : informações que devem constar:Rótulo

a. Classificação: a palavra "Classe", seguida da denominação da classe correspondente; com a
denominação do Tipo correspondente;

b. A palavra "açúcar" seguida da marca comercial, se houver;

c. Identificação do lote;

d. Peso líquido;

e. Nome empresarial; CNPJ ou CPF; o endereço da empresa embaladora ou do responsável pelo produto;

f. Tabela de informação nutricional: deverá constar a tabela com as informações nutricionais, salvo se forem
enquadradas em outras situações elencadas no Anexo I da IN nº 75, de 2020, da Anvisa, como nos casos
de açúcares em embalagens com superfície visível para rotulagem menor ou igual a 100 cm2, por exemplo,
sachê de açúcar.

d. Prazo de validade.
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3.2.3. Além de atender a legislação referente à rotulagem, o produto deverá seguir as normas vigentes referente aos
padrões microbiológicos, requisitos sanitários, limites de tolerância para matérias estranhas, entre outras emitidas pelos
órgãos competentes.

3.3.  Cláusulas de Sustentabilidade

3.3.1. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção,
distribuição, uso e destinação final.

3.3.1.1. Produção:

a. Os processos de plantio, colheita e processamento devem atender às exigências sociais, ambientais e
econômicas em conformidade aos normativos que tratam do tema.

b. As embalagens primária e secundária dos produtos devem ser recicláveis e/ou conter percentual de
material reciclado em sua composição em observância aos normativos que tratam do tema.

3.3.1.2. Distribuição:

a. Devem ser observados os normativos que dispõem sobre as boas práticas para distribuição e
comercialização do café torrado e moído e açúcar refinado.

3.3.1.3. :Uso

a. A forma de consumo do café torrado e moído e açúcar refinado deve evitar desperdício.

3.3.1.4 :. Destinação final

a. Deve ser realizado o descarte seletivo das embalagens a fim de favorecer a correta destinação no pós-
consumo. A NBR 16182:2014 contém a simbologia de identificação dos materiais para o adequado descarte.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 
14.133, DE 2021)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

:4.1.1 Sustentabilidade

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

a. A presente contratação está alinhada ao Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS), nos termos
da Portaria Seges/ME n° 8.678, de 19 de julho de 2021;

b. O caput do art. 8º da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, e o do art. 4º do Decreto nº 11.802 decaput 
28 de novembro de 2023, determinam que, do total de recursos destinados, no exercício financeiro, à
aquisição de gêneros alimentícios pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional percentual mínimo de 30% (trinta por cento) será destinado, sempre que possível,
à aquisição de produtos de agricultores familiares enquadrados no disposto na lei nº 11.326, de 24 de julho
de 2006 e de suas organizações.

c. Para comprovação da Unidade Familiar de Produção Agrária – UFPA, o produtor deverá apresentar o
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) ou a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf (DAP), dentro do prazo de validade. Conforme Art. 6º e §
único do Decreto 9.064 de 31 de maio de 2017, o CAF substituirá a Declaração de Aptidão ao Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf, para fins de acesso às ações e às políticas
públicas destinadas à UFPA (Unidade Familiar de Produção Agrária), porém esse será aceito até a
finalização da implantação do CAF como instrumento de identificação e de qualificação da Unidade Familiar
de Produção Agrária.
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d. Serão observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares.

 

 4.1.2. Indicação de marcas ou modelos (inciso I art. 41 da Lei nº 14.133, de 2021)

4.1.2.1 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)
ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

 a. Café : Ref.: Melitta, Pilão, Três Corações, similar, equivalente ou de melhor qualidade.

b. Açúcar: Ref.: UNIÃO, Caravelas, Guarany, equivalente, similar ou de melhor qualidade.

4.1.3. Da exigência de amostra:

4.1.3.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por
mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
fornecedores interessados.

4.1.3.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

a. Café moído em pacotes de 500g – embalado à vácuo total – Quantidade: 1 pacote

4.1.3.3. As amostras poderão ser entregues no endereço Av. Presidente Vargas, nº 730, 16º andar, Centro,
 no prazo limite de , sendo que a empresa assumeRio de Janeiro - RJ, 20071-900 de 5 (cinco) dias úteis

total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.1.3.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo
interessado, antes de findo o prazo.

4.1.3.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita,
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.1.3.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

a. O café deverá obedecer às seguintes características: Café superior, em pacotes de 500g, em pó
homogêneo, torrado e moído. Embalagem à vácuo total, contendo prazo de validade, além das
especificações técnicas contidas nos estudos técnicos preliminares.

b. Não serão aceitas bebidas de sabor café, apenas produtos 100% café superior.

4.1.3.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.1.3.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.

4.1.3.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando
direito a ressarcimento.

4.1.3.10. Após a divulgação do resultado do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) diass, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressarcimento.
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4.1.3.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

4.1.3.12 O agente de contratação poderá dispensar a apresentação de amostras, caso não possua dúvidas
sobre a qualidade do café, o que ocorre com marcas consagradas pelo mercado consumidor.

4.1.4. Documento de Classificação do Produto

4.1.4.1. Será exigido o Documento de Classificação do Produto adquirido, em atendimento à Lei nº
9.972, de 25 de maio de 2000, ao Decreto nº 12.709, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025e a Portaria SDA
/MAPA nº 570, de 9 de maio de 2022.

4.1.5. Subcontratação

4.1.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.1.6. Garantia da contratação

4.1.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões abaixo justificadas:

4.1.6.2 Devido à natureza da aquisição, que se caracteriza como não continuado, de curto prazo, conforme
explicitado neste termo de referência.

4.1.6.3 Outro aspecto é que a exigência de garantia poderá onerar o contrato para as ME/EPP e para os
produtores da agricultura familiar. Além disso, a Administração só pagará após o efetivo recebimento do
produto

4.1.6.4 A inexistência de exigência de garantia contratual não diminuirá a responsabilidade da Contratada:

a) A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados.

b) A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E INCISO 
II, §1º DO ART. 40 DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

5.1. . tens é de 20 (vinte) dias, contado da emissão de Requisição formalizada peloO prazo de entrega dos i  
Contratante, em remessa única ou em quantitativo especificado pelo Contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o Contratado deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:Av. Presidente Vargas, nº 730, 16º andar, Centro, Rio de
Janeiro - RJ, 20071-900.

5.4 A entrega deverá ocorrer de segunda a sexta, entre 09:00 e 17:00, mediante agendamento prévio de, no mínimo 48
horas, ressaltando que a transportadora deverá descarregar os produtos no 16º andar, não será aceita apenas a entrega
no térreo, visto que tal área pertence ao Banco Central e não pertence ao Ipea.
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5.5 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de  pelo(a) responsável pelo10 dias (dez)
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de a contar da notificação do20 dias (vinte), 
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  contados do recebimento provisório, após a10 dias úteis (dez),
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 
14.133, DE 2021)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (  docaput
art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°
do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (  do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).caput

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (§1º do
art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (§2º do art.
117 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.4. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.5. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.6. Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato ( do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).caput 

6.6.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato
(§1º do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (§2º do art. 44
da IN 5, de 2017).
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6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato (§1º do art. 44 da IN 5, de 2017).

6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros  (§1º do art. 44 da IN 5, de 2017).

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao Sicaf.

6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso
esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “H”, DA LEI 
Nº 14.133, DE 2021)

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso , da Lei n° 14.133, de 2021, que culminará com a seleção II
da proposta de menor preço por item.

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do
Aviso de Contratação Direta.

7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

7.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

i. Atestado de capacidade técnica ou faturas ou notas fiscais que comprovem o fornecimento de
qualquer tipo de gênero alimentício que corresponda a 50% do quantitativo do item que o fornecedor
cotar.

7.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

7.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
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8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

8.2.1. Gestão/Unidade: 113602/11302

8.2.2. Fonte de Recursos: 1000000000

8.2.3. Programa de Trabalho: 249573

8.2.4. Elemento de Despesa: 33.90.30.07 gênero de alimentação

8.2.5. Plano Interno:  ADMINIRIO

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

 

 

9. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

GILENO BALBINO DOS SANTOS
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 20/10/2026 às 12:32:02.

 

 

 

 

 

 

TAMIRES MUNIQUE QUEIROZ LEITE
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 20/10/2026 às 14:02:58.

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANDREA BOSSLE DE ABREU
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 20/10/2026 às 14:16:08.
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INST.PESQUISA ECONOMICA APLICADA/RJ

Estudo Técnico Preliminar 7/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 03001.002749/2026-17

2. Descrição da necessidade

Trata-se da aquisição de materiais de consumo de gênero alimentício (Café torrado e moído e Açúcar refinado), por meio de Dispensa Eletrônica, que 
objetiva atender a demanda diária de consumo destes itens nas dependências do IPEA-RJ, para o período de 12 meses. A presente contratação justifica-
se pela necessidade de atender a demanda por café e açúcar, visando compor estoque para o suporte necessário na prestação do serviço de Copa no IPEA
/RJ, situado no Edifício do Banco Central, à Avenida Presidente Vargas nº 730 - 16º ao 19º andares - Centro - Rio de Janeiro/RJ, onde os respectivos 
itens alimentícios são servidos à servidores, colaboradores e visitantes do IPEA/RJ, levando-se em consideração o consumo diário destes insumos, 
utilizados em ambientes de trabalho, salas de reunião, gabinete da Presidência do Ipea e em eventos no auditório.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SELOP GILENO BALBINO DOS SANTOS

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O café deverá obedecer às seguintes características:

Café superior, em pacotes de 500g, em pó homogêneo, torrado e moído. Embalagem em alto vácuo, contendo prazo de validade mínimo de 18 meses (o 
prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 2/3 do prazo total)

Ref.: Melitta, Pilão, Três Corações, similar, equivalente ou de melhor qualidade.

Será exigido o Documento de Classificação do Produto adquirido, em atendimento à Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, ao DECRETO Nº 12.709, DE 
31 DE OUTUBRO DE 2025 e a Portaria SDA/MAPA n° 570, de 9 de maio de 2022. 

Os açúcares refinados deverão obedecer às seguintes características:

Açúcar tipo refinado, de alta qualidade, branco, empacotado em embalagem plástica de 01 (um) quilo, contendo prazo de validade mínimo de 18 meses 
(o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 2/3 do prazo total)

Ref.: UNIÃO, Caravelas, Guarany, equivalente, similar ou de melhor qualidade.

Os bens são classificados como comuns, pois possuem características e padrões de desempenho definidos de forma objetiva, com especificações usuais 
no mercado. Eles são amplamente disponíveis e não exigem soluções técnicas personalizadas.

5. Levantamento de Mercado

A pesquisa de preços foi realizada de forma detalhada pelo setor de contratos, conforme consta no Anexo I desse ETP, pois há uma grande variedade de 
fornecedores no mercado para os gêneros alimentícios, tanto no atacado quanto no varejo, logo a pesquisa de preços foi embasada nos valores obtidos no 
painel de preços e no mercado, visando à obtenção de uma estimativa que reflita o real valor de mercado dos produtos.

UASG 113602



2 de 5

6. Descrição da solução como um todo

A solução indicada é a realização de Dispensa Eletrônica por questão de eficiência administrativa e economia processual.

Por tratar-se de uma aquisição de baixo valor, a presente contratação está enquadrada no inciso II do art. 75 da lei 14.133/2021.

Consiste na contratação de empresa especializada no fornecimento, imediato e em remessa única, dos itens alimentícios descritos neste termo.

Será emitida Ordem de Fornecimento especificando os itens e a quantidade total que deverão ser fornecidos, e será enviada por e-mail à empresa 
contratada, onde essa deverá entregar os produtos nas quantidades solicitadas em um prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da 
respectiva solicitação, enviada pelo setor demandante.

Os itens de gênero alimentício deverão ser entregues juntamente com a respectiva Nota Fiscal, mediante prévio agendamento por e-mail ou pelo telefone 
(21) 3515-8526, (21) 3515-8652 ou (21) 3515-8613, no seguinte endereço: Av. Presidente Vargas, nº 730, 16º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, 20071-
900.

A entrega deverá ocorrer de segunda a sexta, entre 09:00 e 17:00, mediante agendamento prévio de, no mínimo 48 horas, ressaltando que a 
transportadora deverá descarregar os produtos no 16º andar, logo não será aceita apenas a entrega no térreo, visto que tal área pertence ao Banco Central 
e não ao IPEA.

Um aspecto fundamental é que a pesquisa de preços reflita o valor mais próximo de mercado a fim de evitar a falta de interessados em cotar o produto ou 
que os fornecedores venham a cotar com sobrepreços.

No quesito qualitativo, como há muita variação da qualidade do café no mercado, poderá ser solicitado ao fornecedor que cotou o melhor preço o 
encaminhamento de um pacote de café moído para análise da qualidade dos produtos após a aceitação da proposta e análise dos documentos de 
habilitação. Caso as amostras sejam reprovadas, o fornecedor será desclassificado e em seguida será analisada a proposta do fornecedor mais bem 
colocado em seguida.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Para estimar a quantidade a ser adquirida, levou-se em conta a média de consumo atual, conforme dados da movimentação abaixo:

Quantidade para aquisição -previsão para 12 meses

Item Material Mensal Anual
Consumo médio dos últimos 

12 meses

1
Café moído em pacotes 
de 500g – embalado à 

vácuo total
26 Kg 312 kg 624 pacotes de 500g

2

Café moído em pacotes 
de 500g – embalado à 

vácuo total 

(Quota reservada à 
produtos da 

agricultura familiar)

12 Kg 144 kg 288 pacotes de 500g

3
Açúcar refinado pacote 

de 1kg
11 kg 132 kg 132 pacotes de 1kg

4

Açúcar refinado pacote 
de 1kg 

(Quota reservada à 
produtos da 

agricultura familiar)

6kg 72kg 72 pacotes de 1kg

 

Os itens 2 e 4 estão reservados aos produtos de agricultores familiares conforme o disposto no art. 8º da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, e  art. 4º 
do Decreto nº 11.802  de 28 de novembro de 2023, os quais determinam que do total de recursos destinados, no exercício financeiro, à aquisição de 
gêneros alimentícios pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional percentual mínimo de 30% (trinta 
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por cento) será destinado, sempre que possível, à aquisição de produtos de agricultores familiares enquadrados no disposto na Lei nº 11.326, de 19 de 
outubro de 2006 e de suas organizações.

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 24.584,54

 

VALOR TOTAL ESTIMADO

Item Material QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Café moído em 
pacotes de 500g – 
embalado à vácuo 

total

624 R$ 26,08 R$ 16.273,92

2

Café moído em 
pacotes de 500g – 
embalado à vácuo 

total

(Quota reservada à 
produtos do 

agricultura familiar)

288 R$ 26,08 R$ 7.511,04

3 Açúcar refinado 
pacote de 1kg  

132 R$ 3,91 R$ 516,12

4

Açúcar refinado 
pacote de 1kg  

(Quota reservada à 
produtos do 

agricultura familiar)

72 R$ 3,91 R$ 281,52

TOTAL R$ 24.584,54

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A aquisição será feita por itens, portanto haverá parcelamento da solução, considerando o funcionamento do mercado fornecedor. Não haverá perda de 
competitividade, visto a multiplicidade de fornecedores.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A presente aquisição está correlacionada ao Contrato nº 03/2024, atualmente em vigência no processo SEI nº 03001.003759 /2023-27, no qual objetiva a 
prestação de serviços de copeiragem realizados de modo contínuo nas áreas ocupadas pelo IPEA no Edifício BACEN. Como esse contrato não 
contempla o fornecimento dos gêneros alimentícios é necessária a aquisição desses produtos a fim de permitir a preparação e a distribuição de café nas 
copas do Ipea.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação visa atender demanda específica do Ipea conforme apresentada pelo Documento de Formalização de Demanda nº 45/2025 e 
incluída no Plano de Contratações Anual - PCA 2026, itens 164 e 165, após autorização e justificativa da Autoridade Competente.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a presente aquisição, visamos a contratação de empresa para o fornecimento de imediato e em remessa única, garantindo o atendimento da demanda 
por café e açúcar servidos aos servidores, colaboradores e visitantes, a serem abastecidos nas copas dos andares ocupados pelo IPEA/RJ no Edifício 
BACEN para o período de 12 meses, dando suporte essencial às atividades institucionais do IPEA.

13. Providências a serem Adotadas

Não é necessário realizar adequação do ambiente do órgão para este objeto específico, apenas a de verificar a conformidade dos produtos à proposta 
apresentada durante o certame, bem como a existência de danos ou avarias nas embalagens, prazo de validade e designar servidor para acompanhar o 
recebimento dos materiais e combinar com o fornecedor o agendamento da entrega dos itens nas dependências do IPEA.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A fim de mitigar possíveis impactos ambientais relacionados à aquisição em pauta, deverão ser observadas as seguintes práticas:

O IPEA demandará do fornecedor as seguintes práticas de sustentabilidade:

As embalagens primária e secundária dos produtos devem ser recicláveis e/ou conter percentual de material reciclado em sua composição em 
observância aos normativos que tratam do tema.

Devem ser observados os normativos que dispõem sobre as boas práticas para distribuição e comercialização dos itens.

 

O IPEA deverá seguir as seguintes práticas:

A forma de consumo deverá evitar desperdício.

Deve ser realizado o descarte seletivo das embalagens a fim de favorecer a correta destinação no pós consumo.

Providenciar o adequado descarte dos materiais, conforme a NBR 16182/2014 na qual contém a simbologia de identificação para cada item.

Serão observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

De acordo com  os termos deste ETP a contratação é essencial para o funcionamento do órgão, vantajoso economicamente e adequado sob o aspecto 
técnico.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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GILENO BALBINO DOS SANTOS
Integrante Administrativo,

 Assinou eletronicamente em 16/10/2026 às 15:21:06.

 

 

 

 

 

 

TAMIRES MUNIQUE QUEIROZ LEITE
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 20/10/2026 às 10:15:18.

 

 



Nº do item IPEA
UASG / PREGÃO OU 

DISPENSA DE LICITAÇÃO

HOMOLOGA

DO EM: 

Nº ITEM DO 

CERTAME

Valor unitário 

homologado

MARCA OFERTADA 

P/O ITEM

Doc. da pesquisa 

SEI
Nº Item IPEA

Empresa 

pesquisasada

Valor 

unitário 

pesquisado

MARCA 

OFERTADA 

P/ ITEM

DATA 

ACESSO 

PESQUISA

Doc. pesquisa 

SEI

itens 01 e 02

itens 01 e 02
UASG-120006-Pregão 

Eletrônico Nº90020/2026
31/07/2026 42 20,52R$        Café São Lucas 0832902 Itens 01 e 02

Três Corações 

Alimentos S.A
 R$        26,99 

 3 Corações 

Premium 
05/10/2026 0832940

itens 01 e 02
UASG-929539-Dispensa 

Eletrônica Nº02/2026
11/08/2026 1 24,99R$       Café Export 0832905 Itens 01 e 02

Supermercados 

Zona Sul S/A
 R$        25,80  Melitta 05/10/2026 0832940

itens 01 e 02
UASG-927461-Pregão 

Eletrônico Nº113/2026
04/08/2026 1 22,00R$       

 Melitta do Brasil/ 

Café Bom Jesus 
0832911 Itens 01 e 02

Amazon Serviços 

de Varejo do Brasil 

Ltda

 R$        31,90 
 Café 

América 
05/10/2026 0832940

itens 01 e 02
UASG-102326-Dispensa 

Eletrônica Nº162/2026
24/07/2026 1 24,99R$       Café Ouro Premium 0832922 Itens 01 e 02

Mercado Livre  

Brasil Ltda.
 R$        28,00  Café Moraes 05/10/2026 0832940

itens 01 e 02
UASG-158473-Pregão 

Eletrônico Nº90001/2026
03/07/2026 7 28,75R$        Café Santa Clara 0832926 Itens 01 e 02

Pão de Açúcar-Cia 

Brasileira de 

Distribuição

 R$        25,99 

 Café do 

Ponto-

Exportação 

05/10/2026 0832940

itens 01 e 02
UASG-200398-Pregão 

Eletrônico Nº200398
19/05/2026 14 21,50R$       

 Café Canadá 

Premium Superior 
0832931 Itens 01 e 02

Geocoffee 

Exportação Ltda.
 R$        29,90 

 Café 

GeoCoffee 

Tradição 

05/10/2026 0832940

itens 01 e 02
UASG-110120-Pregão 

Eletrônico Nº90008/2026
15/06/2026 13 22,00R$        Café Cimo Superior 0832932

itens 01 e 02
UASG-120633-Pregão 

Eletrônico Nº90118/2025
12/06/2026 9 26,29R$        Café Malabi Superior 0832936

itens 01 e 02
UASG -153038-Pregão 

Eletrônico Nº90004/2026
10/06/2026 6 31,59R$       Café Silva 0832939

Nº do item IPEA
UASG / PREGÃO OU 

DISPENSA DE LICITAÇÃO

HOMOLOGA

DO EM:
Nº ITEM DO CERTAME

Valor unitário 

homologado

MARCA OFERTADA P/ 

O ITEM

Doc. da pesquisa 

SEI
Nº Item IPEA

Empresa 

pesquisasada

Valor 

unitário 

pesquisado

MARCA 

OFERTADA 

P/ O ITEM

DATA 

ACESSO 

PESQUISA

Doc. pesquisa 

SEI

Itens 03 e 04 Itens 03 e 04

MÉDIA VALOR UNITÁRIO ITENS  01 e 02 -CAFÉ (Comprasnet +Internet) → →  →  →  R$ 26,0807

 * Item 03-Açúcar refinado pacote de 1kg / * Item 04-Açúcar refinado pacote 

de 1kg(Quota reservada à produtos da agricultura familiar) 

PREÇOS OBTIDOS COMPRASNET PREÇOS  OBTIDOS SITES AMPLO DOMÍNIO / INTERNET

PREÇOS  OBTIDOS SITES AMPLO DOMÍNIO / INTERNETPREÇOS OBTIDOS COMPRASNET

R$ 26,08 para pacotes de 500g

* Item 01-Café moído em pacotes de 500g – embalado à vácuo total / * Item 02- Café moído em pacotes de 500g – 

embalado à vácuo total(Quota reservada à produtos da agricultura familiar).

* Item 01-Café moído em pacotes de 500g – embalado à vácuo total / * Item 02- Café moído em 

pacotes de 500g – embalado à vácuo total(Quota reservada à produtos da agricultura 

familiar).

* Item 03-Açúcar refinado pacote de 1kg / * Item 04-Açúcar refinado pacote de 1kg (Quota reservada à produtos da 

agricultura familiar)



Itens 03 e 04
UASG-771100-Pregão 

Eletrônico Nº90018/2025
24/08/2026 6 3,87R$           Guarani 0832943 Itens 03 e 04

SupriCorp 

Suprimentos Ltda-

Gimba

 R$          4,89  Caravelas 05/10/2026 0832953

Itens 03 e 04
UASG-9878330-Pregão 

Eletrônico Nº90005/2026
01/04/2026 3 3,89R$           Caravelas 0832946 Itens 03 e 04

Mercado Livre 

Brasil Ltda.
 R$          4,98  União 05/10/2026 0832953

Itens 03 e 04
UASG-783602-Pregão 

Eletrônico Nº90001/2026
10/07/2026 6 3,79R$           Olho D´água 0833397 Itens 03 e 04

Prezunic-Cencosud 

Brasil Comercial 

S.A

 R$          4,39  União 05/10/2026 0832953

Itens 03 e 04
UASG-158122-Pregão 

Eletrônico Nº278/2026
11/09/2026 39 4,57R$           União 0833419 Itens 03 e 04 Kalunga S.A  R$          5,80  União 05/10/2026 0832953

Itens 03 e 04
UASG-180188-Pregão 

Eletrônico Nº59/2026
15/09/2026 2 3,60R$           Caravelas 0833419

Itens 03 e 04
UASG -380230-Pregão 

Eletrônico Nº21/2026
02/09/2026 2 3,20R$           Alto Alegre 0833423

Itens 03 e 04
UASG-986963-Pregão 

Eletrônico Nº04/2026
09/09/2026 3 3,85R$           

 

União/Guarani/Caravela

s ou outro de igual 

qualidade ou melhor 

qualidade 

0833430

Itens 03 e 04
UASG-160342-Pregão 

Eletrônico Nº90030/2026
12/08/2026 228 3,65R$           Ecoçúcar 0833431

Itens 03 e 04
UASG-982337-Pregão 

Eletrônico Nº91002/2026
06/05/2026 28 3,13R$           Sublime 0833432

Itens 03 e 04
UASG-153120-Dispensa  

Eletrônica Nº22/2026
20/08/2026 1 3,44R$           Caravelas 0833433

Itens 03 e 04
UASG-240128-Pregão 

Eletrônico Nº 90107/2026
04/08/2026 35 4,60R$           União 0833434

Itens 03 e 04
UASG-168005-Pregão 

Eletrônico Nº90029/2026
31/07/2026 33 3,13R$           Caravelas 0833435

Itens 03 e 04
UASG-987453-Pregão 

Eletrônico Nº90026/2026
28/07/2026 4 3,25R$           Alto Alegre 0833436

Itens 03 e 04
UASG-986001-Pregão 

Eletrônico Nº1241/2026
01/09/2026 11 3,35R$           Euroçúcar 0833437

Quantidade 
total anual

Média pesquisada 
(R$)

TOTAL 
ESTIMADO

Quantidade 
total anual

Média 
pesquisada 

(R$)

TOTAL 
ESTIMADO

Itens 03 e 04
UASG-180177-Pregão 

Eletrônico Nº 91/2026
27/08/2026 14 3,58R$           Caravelas 0833439 912                   26,0807             23.785,5984 204  R$     3,9164  R$      798,9456 

Itens 03 e 04
UASG-925045-Pregão 

Eletrônicos Nº90014/2026
20/07/2026 4 3,29R$           Alto Alegre 0833440

Itens 03 e 04
UASG-160482-Pregão 

Eletrônico Nº90005/2026
19/05/2026 49 4,35R$           Itamarati 0833443

Itens 03 e 04
UASG-180367-Pregão 

Eletrônico Nº108/2026
17/07/2026 2 3,56R$           Caravelas 0833444

MÉDIA VALOR UNITÁRIO ITENS  03 e 04 -AÇÚCAR (Comprasnet +Internet) ↓↓↓

R$ 3,9164

DEMANDA DO IPEA

Itens 01 e 02 (café) - embalagens de 500g Itens 03 e 04 (açúcar)

VALOR GLOBAL ESTIMADO P/A PESQUISA DE PREÇOS:  R$                       24.584,5440 

Obs.: os valores extraídos de site de internet contemplam valores para frete.



INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA  UASG 113602  

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 43/2026 
 
(Processo Administrativo n.° 03001.002749/2026-17) 

 
ANEXO  II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Instruções para a Elaboração da Proposta Comercial: 

A proposta comercial deverá conter, as seguintes informações: 
 Endereço completo da empresa; 
 Números de telefone e endereço de e-mail para contato; 
 Número do CNPJ; 
 Prazo de validade não inferior a 60 dias. 

Além disso, a proposta deverá estar assinada pelo representante legal da empresa ou por procurador 
devidamente constituído. 

 
Este modelo tem como finalidade padronizar a apresentação das propostas de preços. Por esse motivo, 
solicitamos que os proponentes se atenham ao conteúdo e à estrutura indicados, evitando a inclusão de 
itens não especificados e respeitando integralmente os requisitos descritos. 

 
Ao  
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada  IPEA/RJ Avenida Presidente Vargas, nº 730  Centro 

 Rio de Janeiro/RJ  CEP 20071-900, CNPJ nº 33.892.175/0002-90. 
 

Prezados Senhores, 
 
Segue proposta de preços para a aquisição de materiais de consumo de gênero alimentício (Café torrado e 
moído; Açúcar refinado), por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, que visa atender a demanda diária 
de consumo destes itens nas dependências do IPEA-RJ, para o período de 12 meses, conforme especificações 
e quantitativos no quadro abaixo:  

 

 
 

ITEM 

 
 
DESCRIÇÃO 

 
 

MARCA 

    

   QUANTIDADE 

 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

 
VALOR 
TOTAL 

R$ 

 
 

01 

Café –(CATMAT 606523) 
Apresentação: Torrado e moído 

Tipo: Superior 
Torrefação: ponto de torra média 

Validade: 18 (dezoito) meses no mínimo 
Embalagem: Vácuo total / embalagem de 

500 gramas 

 
 
 

 
 
 

624 pacotes de 
500 gramas 

  

 
 
 

02 

Café-( CATMAT 606523) 
Apresentação: Torrado e moído 

Tipo: Superior 
Torrefação: ponto de torra média 

Validade: 18 (dezoito) meses no mínimo 
Embalagem: Vácuo total / embalagem de 

500 gramas 
(Quota reservada a produtos da 

agricultura familiar) 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

288 pacotes de 
500 gramas 

  



 
 
 

03 

Açúcar-(CATMAT 463996) 
Coloração: branca 

Tipo: refinado, composição origem 
vegetal, sacarose de cana-de-açúcar 
Informações: data de fabricação e 

validade, número do lote , informações 
nbutricionais e informação que não 

contém glúten impressas na embalagem. 
Validade: 18 (dezoito) meses no mínimo 

Embalagem: pacote de 1kg 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

132 pacotes de 1 kg 

  

 
 
 
 
 

04 

Açúcar-(CATMAT 463996) 
Coloração: branca 

Tipo: refinado, composição origem 
vegetal, sacarose de cana-de-açúcar 
Informações: data de fabricação e 

validade, número do lote , informações 
nbutricionais e informação que não 

contém glúten impressas na embalagem. 
Validade: 18 (dezoito) meses no mínimo 

Embalagem: pacote de 1kg 
(Quota reservada a produtos da 

agricultura familiar) 

 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

72  pacotes de 1 kg 

  

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA : R$  ,  ( ) 

 
 

1.  Declaramos que os preços apresentados abrangem todos os custos diretos e indiretos 
relacionados à execução do objeto contratado, incluindo, mas não se limitando a: tributos, 
encargos sociais, materiais, despesas administrativas, seguros, frete e margem de lucro. 

2. Declaramos cientes das condições contidas no Termo de Referência, bem como que cumprimos 
plenamente os requisitos de habilitação. 

3. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua 
apresentação. 

4.  Declaramos que todas as informações contidas nesta proposta são verdadeiras e que, salvo 
em caso de força maior devidamente comprovada, os termos aqui estabelecidos serão 
integralmente mantidos durante toda a vigência da contratação. 

5. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de até 20 (vinte) dias, contados da Ordem de Fornecimento 
formalizada pelo Contratante, em remessa única ou em quantitativo especificado pelo 
Contratante. 

 
 

[Local e data], ________________________de________________de 2026 
 
 

_____________________________________________________________________ 
Assinatura representante da empresa 
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